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APELAÇÃO  CÍVEL  - AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS - OPERADORA  DE
PLANO DE SAÚDE – MÁ PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E
COBERTURA NEGADA – SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA
–  IRRESIGNAÇÃO  –  PACIENTE  MENOR  COM
APENDICITE  AGUDA  –  AUSÊNCIA   DE  EXAME  DE
IMAGEM  E  PRETENSÃO  DE  TRANSFERÊNCIA  PARA
HOSPITAL  PÚBLICO  -  PEREGRINAÇÃO  DO  USUÁRIO
PARA SOLUCIONAR  O CASO  –  AUTORIZAÇÃO  PARA
REALIZAÇÃO  DE  EXAME  DE  ULTRASSONOGRAFIA
NEGADA - ESTÁGIO AVANÇADO DA INFECÇÃO – DOR
INTENSA -  RISCO DE MORTE - OBRIGATORIEDADE DO
PROCEDIMENTO DE EMERGÊNCIA -   APLICAÇÃO DO
CDC  -  ATENDIMENTO  DEFICITÁRIO –  DANO  MORAL
CONFIGURADO – QUANTIA APLICADA COM RETIDÃO –
DANO  MATERIAL COMPROVADO  - MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA – DESPROVIMENTO DO APELO.

A negativa de cobertura de atendimento  de emergência se
mostra  abusiva  e  ofende  o  pactuado  entre  as  partes,  o
dever da boa-fé contratual e também as regras protetivas do
Código  de  Defesa  do  Consumidor,  porquanto  atuou  de
forma  inversa  à  condição  que  assumiu  no  contrato,  qual
seja,  de  efetiva  prestadora  de  serviços  médicos  e
hospitalares.

A  incidência  das  normas  protecionistas  do  Código  de
Proteção  e  Defesa  do  Consumidor  (Lei  nº  8.078/90)  aos
contratos de plano de saúde privado é matéria pacificada na
doutrina e na jurisprudência, em razão do que estabelece o
art. 3º, §2º, do CDC.
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O quantum indenizatório de dano moral deve ser fixado em
termos  razoáveis,  para  não  ensejar  a  ideia  de
enriquecimento indevido da vítima e nem empobrecimento
injusto  do  agente,  devendo  dar-se  com  moderação,
proporcional ao grau de culpa, às circunstâncias em que se
encontra o ofendido e a capacidade econômica do ofensor. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pela Esmale Assistência
Internacional de Saúde Ltda contra sentença proferida pelo Juízo da 17ª Vara
Cível  da  Capital, nos  autos  da  Ação  de  Indenização  por  Danos  Morais  e
Materiais  proposta  por  Samir  Navhi  Amaral  Elias,  representado  por  seu
genitor Francisco Elias Neto, a qual julgou procedente a ação para condenar
o demandado ao pagamento da indenização por danos morais no valor de R$
20.000,00 (vinte mil reais) e materiais no valor de R$ 193,54 (cento e noventa e
três reais e cinquenta e quatro centavos),  com acréscimo dos juros de mora a
partir do efetivo pagamento e correção monetária pelo índice oficial de medida
da inflação.

Condenou,  ainda,  a  demandada  ao  pagamento  das  custas
processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento)
sobre o valor da condenação. 

Inconformado,  a  promovida interpôs  apelação,  alegando  que
inexistem elementos  caracterizadores  da responsabilidade  civil do  plano de
saúde, já que suas obrigações se restringem à disponibilização do acesso aos
serviços, indicando que o diagnóstico e o tratamento são de responsabilidade
do médico. Assevera que em nenhum momento houve negativa de autorização
de atendimento, destacando que com relação à ultrassonografia, o reembolso
poderia ter sido solicitado juntamente à demandada.

Em seguida,  refutando a  afirmação de demora no diagnóstico,
destaca que em alguns casos não é possível  diagnosticar  imediatamente a
enfermidade do paciente em virtude da medicina não ser uma ciência exata,
agindo o plano em estrita legalidade no momento em que houve a necessidade
de transferência para outro hospital.

Por  fim,  pugna  pelo  afastamento  da  reparação  pelos  danos
morais ou, subsidiariamente, pela minoração do valor arbitrado.

Às fls. 217/223,  contrarrazões  ao recurso,  pugnando o apelado
pela manutenção da sentença.
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Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  opinou  pelo
desprovimento do recurso (fls.231/236).

VOTO

Inicialmente,  insta  esclarecer  que  ao  presente  caso  serão
aplicadas as disposições processuais inerentes ao diploma estabelecido na Lei
nº  5.869/73,  tendo em vista  que  os  atos  jurídicos  processuais  (sentença  e
Apelação  Cível)  tiveram  seus  efeitos  consumados  ainda  sob  a  égide  do
regramento anterior, mesmo que esta decisão seja proferida na vigência da Lei
nº  13.105/20151,  privilegiando  as  disposições  de  direito  intertemporal
estabelecidas em seu art. 14 e 1.046, bem como os axiomas constantes no art.
1º  da  nova  lei  processual,  art.  6º  da  LINDB  e  art.  5º,  inciso  XXXVI,  da
Constituição Federal.

O  cerne  do  presente  recurso  está  na  apuração  de  pretensa
responsabilidade do plano de saúde pela má prestação de serviço a um de
seus usuários e, em caso positivo, se a conduta é passível de reparação por
danos morais.

Analisando o contexto fático da demanda, verifica-se que o autor
deu  entrada  no  hospital  da  promovida  em  11/06/09  apresentando  dor  no
abdome,  febre  e  vômito,  sendo  diagnosticado,  inicialmente,  com  crise  de
garganta e liberado logo em seguida. No dia seguinte, com a permanência dos
sintomas, dirigiu-se mais uma vez à unidade de saúde, sendo apenas prescrito
novo medicamento e efetivada a sua internação.

No  dia  14/06/09,  após  72h  (setenta  e  duas  horas)  do
conhecimento  do  caso  e  sem  a  realização  de  exames  de  imagens,  foi
verificado pelo corpo médico de plantão que a criança necessitava de cuidados
especiais em outra unidade de saúde, sendo sugerido pela demandada uma
transferência para um hospital público, o que foi prontamente negado pelo pai
do  promovente  e, apenas  após  de  sua irresignação,  foi  providenciado  o
encaminhamento para o Hospital Samaritano.

Com a entrada no novo hospital, foi diagnosticado, de pronto, que
o  menor  apresentava  quadro  de  apendicite  aguda,  sendo  requerido  pelo
médico exame de ultrassonografia do abdome total. Nesse momento, solicitada
ao  plano  de  saúde a  autorização para  realização  do  exame,  esta  lhe  foi
negada, bem como o transporte na ambulância, não restando outra alternativa
a não ser o deslocamento em seu próprio carro até o Hospital da Unimed e
custeio do referido exame, para só então ser realizada a cirurgia de apendicite
no hospital Samaritano.

1 O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das lei brasileiras.
Logo, a entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016.
Nesse sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2
de março de 2016.
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Esse é o delineamento fático do caso.

O negócio jurídico firmado entre as partes encontra-se sob o pálio
da lei  nº.  8.078/90,  que por  se  tratar  de norma cogente,  é  de observância
obrigatória, cujos princípios estão dispostos no seu artigo 4º, que preceitua:

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem
por  objetivo  o  atendimento  das  necessidades  dos
consumidores,  o  respeito  à  sua  dignidade,  saúde  e
segurança,  a  proteção  de seus  interesses  econômicos,  a
melhoria  da  sua  qualidade  de  vida,  bem  como  a
transparência  e  harmonia  das  relações  de  consumo,
atendidos os seguintes princípios: 

III  -  harmonização  dos  interesses  dos  participantes  das
relações  de  consumo  e  compatibilização  da  proteção  do
consumidor  com  a  necessidade  de  desenvolvimento
econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios
nos  quais  se  funda  a  ordem  econômica  (art.  170,  da
Constituição  Federal),  sempre  com  base  na  boa-fé  e
equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores.

Por sua vez, a lei nº. 9.656/98, que regula os contratos de plano
de saúde, deve ser aplicada de acordo com os princípios e normas gerais da lei
nº.  8.078/90,  não  obstante  válidas  as  cláusulas  que  impõem  limitações  à
eficácia do contrato, para determinadas doenças e espécies de tratamentos, ou
períodos de carência, todavia tais limitações não podem prevalecer quando se
tratar de situação em que há flagrante responsabilidade pelo atendimento ao
contratante na rede conveniada.

Ademais, é cediço que todo e qualquer contrato, plano ou seguro
de saúde, submete-se ao Código de Proteção e Defesa do Consumidor. Isso
significa que as cláusulas que implicarem limitação de direito do consumidor,
nesses  contratos  de  adesão,  além  de  escritas  em  termos  claros  e  com
caracteres  ostensivos  e  legíveis,  devem  ser  redigidas  com  destaque,
permitindo sua imediata e fácil compreensão, nos termos do art. 54, § 4º do
Código de Proteção e Defesa do Consumidor.

No caso dos autos, constata-se que o usuário estava adimplente
com suas obrigações contratuais  e que a prestação de serviços pelo hospital
da promovida assemelhou-se a uma negativa de atendimento, revelando a total
falta de estrutura para o tratamento de uma simples apendicite, destacando-se
a via crucis que percorreu a criança para solucionar o problema.

Nessa baila, vale destacar parte do depoimento na audiência de
instrução  e  julgamento(fl.  97) do  médico  responsável  pelo  atendimento  no
hospital Samaritano, o Dr. Marcos Cartaxo, o qual, dentre outras coisas, expôs:

[…]  Que  quando  do  primeiro  exame  realizado  pela
testemunha no menor, foi constatada apendicite que estava
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aparente  tanto  ao  exame  físico  como  pelos  exames
complementares,  que  seria  ultra-som e  leucograma.  Que
informa  que  48  horas  após  os  primeiros  sintomas  já  se
caracteriza  o  diagnóstico  sugestivo  de  apendicite  aguda.
Que o quadro apresentado pelo menor já se encontrava na
fase inflamatória, a segunda fase de evolução da doença, e
a cada demora,  mais de agudiza o perigo de peritonite e
risco de morte.

Saliente-se que o menor deu entrada no hospital por duas vezes,
inclusive sendo internado, porém, conforme analisado acima,  não foi  sequer
submetido a um exame de imagem, apesar das inúmeras alegações de dor no
abdome. Some-se a isso o despreparo no desempenho da transferência do
paciente, tentando  o promovido encaminhá-lo  a um hospital  da rede pública
mesmo  ciente  de  que  se  tratava  de  um  usuário  adimplente  com  suas
obrigações.

Como  se  não  bastasse,  a  demandada  sequer  autorizou  a
realização do exame de ultrassonografia de que necessitava urgentemente a
criança,  restando ao seu genitor  reunir  esforços e custear  a quantia de R$
193,54 (cento e noventa e três reais e cinquenta e quatro centavos) para a sua
realização em outro hospital particular da capital (Unimed).

Assim, a má prestação de serviços revela-se, na verdade, numa
negativa de cobertura,  que deve ser plena e não paliativa quando se trata da
vida de um de seus usuários, exsurgindo uma conduta abusiva  do plano de
saúde, ofendendo o pactuado entre as partes, o dever da boa-fé contratual e
também as regras protetivas do Código de Defesa do Consumidor, porquanto
atuou de forma inversa à condição que assumiu no contrato,  qual  seja,  de
efetiva prestadora de serviços médicos e hospitalares.

Nessa  senda,  resta  induvidosa  a  caracterização  da
responsabilidade  da  apelante,  exsurgindo  o  dever  de  reparação  material  e
moral.

O  entendimento  não  diverge  desta  Egrégia  Corte  de  Justiça,
inclusive em casos envolvendo a própria apelante:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS  JULGADA PROCEDENTE.  PLANO  DE  SAÚDE.
NEGATIVA DE COBERTURA INJUSTIFICADA. ILICITUDE.
DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. DESPROVIMENTO. – É
ilícita  a  recusa  injustificada  de  internação  de  paciente,
quando ela é necessária ao restabelecimento da saúde do
usuário.  –  Somente  o  fato  de  recusar  indevidamente  a
cobertura  pleiteada,  em  momento  tão  difícil  para  o
segurado, já justifica a indenização a título de dano morais,
presentes a aflição e o sofrimento psicológico. [...]2

2 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00186841020118152001, 3ª Câmara Especializada Cível, Relator
DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 28-06-2016)
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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
CONSUMIDOR.  PLANO  DE  SAÚDE.  RECUSA  NO
CUSTEIO  DE  TRATAMENTO.  DOENÇA PREEXISTENTE
INFORMADA PELO PROMOVENTE NA CELEBRAÇÃO DO
CONTRATO.  ASSENTIMENTO  PELO  OPERADORA.
SITUAÇÃO  DE  EMERGÊNCIA  CONFIGURADA.
PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DOS
DIREITOS  À  SAÚDE  E  À  VIDA.  ABUSIVIDADE
CARACTERIZADA.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
PRIMEVA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. - O plano de
saúde  não  pode  se  eximir  da  cobertura  de  tratamento
médico em geral, alegando que o seu cliente é portador de
doença preexistente, quando teve ciência no momento da
formalização da avença e mesmo assim o celebrou.  -  Na
linha  dos  precedentes  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o
período  de  carência  contratualmente  estipulado,  pelos
planos de saúde, não prevalece, diante de situações graves,
nas quais  a recusa da cobertura  possa frustrar  o próprio
sentido  e  razão  de  ser  do  negócio  jurídico  firmado.  -
Demonstrado que o estado de saúde do usuário inspirava
sérios cuidados, com riscos severos a sua integridade física,
revela-se ilegal a negativa de atendimento sob o argumento
de não configuração de situação de emergência.3

APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MORAIS. PLANO DE
SAÚDE.  RECUSA  INJUSTIFICADA  DE  TRATAMENTO
MÉDICO. DANO MORAL CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO
DEVIDA. MANUTENÇÃO DO VALOR DE DANOS MORAIS.
DESPROVIMENTO  DE  AMBOS  OS  RECURSOS.  -  Na
hipótese em apreço - relação privada na qual se discute a
validade de cláusulas contratuais limitadoras de cobertura -,
não se vislumbra qualquer  interesse jurídico  por  parte da
ANS, cuja atribuição é a de instituir políticas públicas dentro
do  mercado  de  saúde  suplementar  e  não  de  atuar
diretamente no vínculo adimplido entre particulares. - Nessa
senda,  tenho que as limitações constantes impostas  pela
Apelada  constituíram  em  práticas  abusivas,  fundadas  no
abuso do poder econômico em detrimento da defesa e do
respeito aos Promoventes que, carecedoras de atendimento
especializado  face  a  gravidade  do  estado  de  saúde  do
menor enfermo, indubitavelmente, sofreram abalo psíquico
em  decorrência  das  aflições  suportadas,  pois  foram
surpreendidos com a recusa, quando mais precisavam dos
serviços de saúde oferecido pela Recorrida. - No tocante ao
valor  da  indenização  reparadora,  tem-se  que  a  sanção
pecuniária deve estar informada dos princípios que a regem
e que visam a prevenção e a repressão, primando sempre
pelo equilíbrio, de forma que não seja tão baixa ao ponto de
gerar a sensação de impunidade, nem tão elevada ao ponto

3 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00710379020128152001, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES. JOÃO ALVES DA SILVA , j. em 27-09-2016)
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de cara [...]4

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  PACIENTE
PORTADORA  DE  OBESIDADE  GRAVE.  DIAGNÓSTICO
MÉDICO.  NECESSIDADE  DE  REALIZAÇÃO  DE
CIRURGIA. SUSCITAÇÃO DE AUSÊNCIA DE COBERTURA
CONTRATUAL.  REGRAMENTO DA AGÊNCIA NACIONAL
DE SAÚDE -  ANS.  DESCABIMENTO. OCORRÊNCIA DO
PERIGO  DE  VIDA.  PROCEDIMENTO  EMERGENCIAL.
PRESERVAÇÃO  DO  DIREITO  À  VIDA
CONSTITUCIONALMENTE  ASSEGURADO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DEMONSTRAÇÃO.
CONDENAÇÃO.  VALOR  ARBITRADO.CRITÉRIOS  DA
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE ATENDIDOS.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO. 5

Vê-se,  claramente, o dano sofrido pelo recorrido,  que teve sua
situação emocional posta em risco pelo atendimento deficitário, bem como a
negativa de atendimento. Há, no caso, a quebra de uma expectativa legítima,
consubstanciada  no  atendimento  médico-cirúrgico,  configurando  o nexo  de
causalidade entre a conduta e o dano.

Não  há,  portanto,  como  se  acolher  as  razões  do  apelo  pelos
motivos expostos, baseados na lei, na jurisprudência e no princípio do respeito
à dignidade da pessoa, razão pela qual o dever de reparar deve ser mantido.

Com relação ao dano material, resta induvidosa a afirmação do
pagamento  do  exame  de  ultrassonografia  de  abdome  total  no  hospital  da
Unimed, no valor de  R$ 193,54 (cento e noventa e três reais e cinquenta e
quatro centavos), conforme se denota à fl. 23. 

No  que  se  refere  ao  quantum indenizatório  do  dano  moral,  é
assente  na  doutrina  e  na  jurisprudência  que  a  honra  do  cidadão  deve  ser
compensada segundo parâmetros de proporcionalidade e razoabilidade. 

Cumpre ressaltar que a reparação moral deve ser proporcional à
intensidade da dor, que, a seu turno, diz com a importância da lesão para quem
a sofreu. Não se pode perder de vista, porém, que à satisfação compensatória
soma-se também o sentido punitivo da indenização, de maneira que assume
especial relevo, na fixação do quantum indenizatório, a situação econômica do
causador do dano. 

A indenização deve ter para a vítima, um efeito de terapia, quando
não,  para  cessar  em  definitivo,  ao  menos,  para  amenizar  ou  auxiliar  na
diminuição da dor moral. Do mesmo modo, é necessário que a condenação
tenha  repercussão  nas  atitudes  comportamentais  do  agente,  especialmente

4 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00029651120138152003, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 19-05-2016)

5 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00849252920128152001, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES. FREDERICO MARTINHO DA NÓBREGA COUTINHO , j. em 27-09-2016)
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contra  aquele  que  fere  a  alma  humana,  como  o  dano  moral,  que  mesmo
indenizado, conduz sequela psicológica que nunca cicatriza. 

O quantum indenizatório de dano moral, portanto, deve ser fixado
em termos razoáveis, para não ensejar a ideia de enriquecimento indevido da
vítima  e  nem  empobrecimento  injusto  do  agente,  devendo  dar-se  com
moderação,  proporcional  ao  grau  de  culpa,  às  circunstâncias  em  que  se
encontra o ofendido e a capacidade econômica do ofensor. 

No caso, deve ser levado em consideração o sofrimento pelo qual
passou uma criança de 9 anos de idade para tratar uma simples apendicite,
tendo permanecido sob os cuidados do hospital da promovida por mais de 72h
(setenta e duas horas) e sequer realizado um exame de imagem, bem como
negada sua autorização para realização em outro hospital particular, revelando
o  descaso  da  promovida  com  o  usuário  na  peregrinação  em  busca  da
manutenção de sua vida. 

Diante de todas as circunstâncias específicas deste caso, o valor
fixado no provimento de primeiro grau de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) revela-
se como justo, razoável e proporcional ao dano, às condições da vítima e do
responsável,  sendo  capaz  de  compensar  o  constrangimento  do autor,  e
suficiente para servir de alerta de desestímulo à apelante. 

Com esses fundamentos, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO,
mantendo  inalterada a sentença  objurgada, em consonância com o Parecer
Ministerial.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr. Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado
para  substituir  o Des.  José  Ricardo  Porto) e  o  Des.  Leandro  dos  Santos.
Presente à sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 28 de
novembro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
          RELATORA
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